Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0163279-48.2009.8.19.0001 (2009.001.163938-2)
Trata-se de ação de rito especial ajuizada por Mauricio da Silva Coutinho em face de INSS em que o autor afirma estar incapacitado permanentemente para o trabalho pelo que pede o restabelecimento do benefício auxílio-doença acidentário n. 5131723465 espécie 91/auxílio-doença-acidentário. Acompanham a inicial os documentos de fls. 05/69. Deferida gratuidade de justiça ao autor pela decisão de fl. 71. Manifestação do Ministério Público em fls. 72-v. Laudo médico pericial em fls. 78/79. Contestação do réu às fls. 87/96, com documentos de fls. 97/99. Alega que improcede o pedido do autor na medida em que o fato gerador por si só não gera direito ao benefício acidentário permanente. Assevera que não restou demonstrada a consolidação das lesões resultantes do acidente ocorrido. Em relação aos honorários advocatícios pede pela aplicação do percentual de 5% sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação de sentença para o caso de eventual condenação. Laudo médico pericial de fls. 112/116, sobre o qual o réu se manifestou em fls. 120 e o autor em fls. 121. Parecer final do Ministério Público em fls. 123/125 opinando pela procedência do pedido. É o Relatório. Passo a decidir. No mérito, assiste razão ao autor. O laudo pericial de fls. 79/79-v considerou que a capacidade laborativa do autor foi reduzida em 50% (cinquenta por cento). Procede o pedido do autor em relação à manutenção do auxílio-doença acidentário, pois a lesão consolidada reduziu sua capacidade laborativa o que preenche os requisitos do art. 86 da Lei 8.213/1991. ´Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.´ Portanto, caracterizada a lesão e o nexo causal entre esta e o trabalho desenvolvido pelo autor, há que se reconhecer a ele o direito ao benefício acidentário, restabelecendo-o, retroativo à data da concessão do benefício (27/04/2004). Neste sentido é a Jurisprudência do STJ: ´AgRg no Ag 1192967 / SP -Relator(a) Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE - QUINTA TURMA - Data do Julgamento - 13/03/2012- Data da Publicação/Fonte- DJe 29/03/2012 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE COMPROVADA. REVERSIBILIDADE E GRAU DE LESÃO IRRELEVANTES. 1. O benefício acidentário é devido ainda que mínima a lesão ou a possibilidade de sua reversão, porquanto o nível do dano e, consequentemente, o grau do maior esforço não interferem na sua concessão, não podendo o Tribunal de origem, lastreado apenas em conhecimentos pessoais do julgador, desconsiderar laudo médico-pericial, de natureza técnica, pautado em elementos científicos que concluiu pela presença de um dos pressupostos necessários à obtenção do auxílio-acidente, qual seja, a redução da capacidade laboral do segurado. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.´ Grifei. Isto posto, julgo procedente o pedido para restabelecer o benefício 5131723465 espécie 91/auxílio-doença-acidentário, retroativo a 27/04/2004, ressalvada a inexistência de valores a serem pagos, por compensação dos já recebidos pelo autor, de percentual idêntico ao que ora se restabelece. Condeno o réu em custas e honorários que arbitro em R$600,00 (seiscentos reais) cujo pagamento é isento nos termos do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91. P.R.I.
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